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 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão (extrato) n.º 115/2020

Sumário: Julga inconstitucional a norma constante do artigo 43.º, n.º 4, dos Estatutos da Autori-
dade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), aprovados pelo Decreto-Lei n.º 78/2014, 
de 14 de maio, no sentido em que determina que o recurso que visa a impugnação 
judicial das decisões finais condenatórias da AMT em processo de contraordenação 
tem, por regra, efeito meramente devolutivo, ficando a atribuição de efeito suspensivo 
dependente da prestação de caução e da verificação de um prejuízo considerável, para 
o recorrente, decorrente da execução da decisão.

Processo n.º 398/19

III — Decisão

Pelo exposto, decide -se:

a) Julgar inconstitucional a norma constante do artigo 43.º, n.º 4 dos Estatutos da AMT, apro-
vados pelo Decreto -Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, no sentido em que determina que o recurso 
que visa a impugnação judicial das decisões finais condenatórias da AMT em processo de contra-
ordenação tem, por regra, efeito meramente devolutivo, ficando a atribuição de efeito suspensivo 
dependente da prestação de caução e da verificação de um prejuízo considerável, para o recor-
rente, decorrente da execução da decisão, por violação da competência reservada da Assembleia 
da República, constante das alíneas b) e d) do n.º 1 do artigo 165.º, conjugadas com os n.os 2 e 10 
do artigo 32.º, ambos da Constituição da República Portuguesa;

b) Negar provimento ao recurso interposto.

Sem custas.

Lisboa, 12 de fevereiro de 2020. — Mariana Canotilho — Pedro Machete — Fernando Vaz 
Ventura — Manuel da Costa Andrade.

Acórdão corrigido nos termos do Acórdão n.º 208/2020, de 11 de março.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal Constitucional:
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